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RESUMO

Discute-se sobre a gestão da escola pública, considerando-se, a priori, a amplitude do tema que requer
um pensar sobre gestão da escola no Brasil e a atenção que se dá em âmbito das políticas públicas
direcionadas para a educação. Reconhece-se a relevância da Constituição Federal de 1888, ao dispor
sobre gestão democrática do ensino público, o que desencadeia direitos presentes, também, nas
constituições estaduais e leis orgânicas municipais. O artigo está dividido em cinco seções, sendo a
primeira de introdução ao tema, seguindo-se para a segunda que aborda a gestão da escola pública no
contexto atual, nela a ênfase recai sobre em como as medidas descentralizadoras do processo de
municipalização do ensino visam à obtenção de eficácia e eficiência nos serviços educativos, como
também maior economia de recursos; também a necessidade de a comunidade e os próprios usuários
da escola serem fiscalizadores dos assuntos educacionais, sendo, portanto, os responsáveis por lutarem
pela democratização do acesso e a permanência das crianças e jovens nas escolas e a valorização do
profissional da educação. Na terceira, discute-se sobre a função social da escola no cenário atual,
oportunidade em que houve destaque aos trabalhos dos autores Saviani e Libâneo, que entre outros,
analisaram as contribuições de diferentes tendências teóricas e pedagógicas sobre a função social da
escola. A quarta, refere-se à metodologia utilizada para a construção textual deste artigo, a revisão de
literatura, em que os autores L. Dowbor; J. C. Libâneo e Maria de Fatima Felix Rosar, principalmente,
formaram o aporte teórico necessário. Além disso, foram realizadas consultas à Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional e ao Plano Nacional de Educação. Na quinta e última seção, finalizamos
concluindo que as novas demandas para o tipo de educando que se quer formar, na escola pública são
constituídas a partir de uma leitura crítica e construtiva das mudanças profundas por que passam hoje
todos os países, pois são elas que apontam os desafios e dificuldades com as quais a gestão das escolas
públicas terá que lidar.

Palavras-chave: Gestão escolar. Políticas Públicas. Cidadania.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva promover a reflexão e o debate sobre a gestão da escola pública,

no entanto reconhecemos que essa tarefa exige que se considere, de início, a emergência do

próprio debate que incide num tema mais amplo que é gestão da escola no Brasil. Como se

sabe, a ênfase dada a esse assunto é relativamente recente e se situa no contexto das

discussões sobre política educacional no país, principalmente nas últimas décadas.

Assim, nesses últimos vinte anos, a gestão da escola passou a ser um dos temas

centrais do debate educacional, tanto na ótica governamental, quanto como objeto de estudo

dos intelectuais e profissionais da área. Para compreender essa discussão, principalmente no

que se refere ao tratamento dado à questão no âmbito das políticas para a educação, é preciso

situar o lugar da gestão da escola pública no cenário atual da reforma do estado brasileiro em

que os princípios da descentralização e autonomia aparecem como diretrizes fundamentais de

políticas públicas para o campo educacional.

Nesse sentido, pode-se perceber tratar-se de um processo recente, pois durante longo

tempo a escola não se constituía em foco de interesse das políticas públicas para a educação.

Seu lugar era reservado ao cumprimento de decisões tomadas nas instâncias mais amplas da

gestão das redes de ensino, embora reconhecida como o espaço fundamental para se divulgar

o saber construído pela humanidade e necessário à formação das novas gerações. A

Constituição Federal de 1888 dispõe sobre a gestão democrática do ensino público e isso está

presente também nas constituições estaduais e leis orgânicas municipais.

Assim, o tema aqui delineado foi uma revisão do artigo publicado no livro

Dialogando temáticas da educação (2017), e tem sua relevância como pauta reflexivo-

discursiva para o entendimento de que a questão das políticas públicas para a educação deve

ocupar lugar na chamada “sociedade do conhecimento”, na qual a função social da escola

passa a ser reconfigurada, destacando-se a sua importância na circulação dos novos saberes e

na socialização dos mesmos, para auxiliar os sujeitos na dinâmica relacional com novos

modelos de convivência social. Com vistas a essa demanda, necessário se faz dar mais

visibilidade a esse tema, sendo oportuno fazê-lo numa exposição oral no VII ETBCES, por

reunir saber acadêmico e popular num só evento.

Este artigo alinha sua discussão ao eixo temático Políticas Públicas, Planejamento,

Gestão e Desenvolvimento Local e Regional, do VII ETBCES, como uma forma de ampliar

debate oral sobre questões relacionadas às políticas públicas voltadas para gestão escolar.
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2 A GESTÃO DA ESCOLA PÚBLICA NO CONTEXTO ATUAL

As décadas de oitenta e noventa trouxeram à escola para o centro do debate

educacional. Autonomia e participação passaram a ser as palavras-chave nessa discussão,

tanto na ótica governamental, quanto na dos setores sociais organizados vinculados à

educação. Confrontavam-se concepções diferenciadas de autonomia e participação, bem como,

de descentralização e democratização. A discussão se insere, portanto, de um lado, na

perspectiva de reconfiguração política do Estado brasileiro marcada pela “reforma do Estado”,

apregoada como essencial à modernização e enxugamento das estruturas burocráticas e

orientada, principalmente, pelo Banco Mundial, cuja intenção é adequar o país aos novos

interesses do espaço internacional capitalista, cuja reforma tem gerado mudanças em vários

setores da sociedade à medida que tem levado o Estado a deixar de exercer, de modo direto,

as funções da educação, saúde e assistência social, descentralizando-as para as esferas de

poder local. De outro, consolida-se a perspectiva dos setores educacionais organizados, a

partir do processo de redemocratização do país, que veem na educação um instrumento

fundamental para a construção da cidadania e na descentralização do poder, autonomia e

participação da sociedade civil os elementos fundamentais para a construção da democracia

real.

No âmbito governamental, as iniciativas de implantação de reformas administrativas

ganharam mais destaque no governo de Fernando Henrique Cardoso, quando foram tomadas

algumas medidas voltadas para mudanças no padrão da gestão da educação. Naquele

momento, a questão da autonomia das unidades escolares e das administrações locais, em

articulação com os processos de descentralização das decisões e da transferência de

responsabilidades entre as instâncias centrais e locais de poder passaram a ser priorizadas

(AZEVEDO; FERREIRA; AGUIAR, 2000).

Um fato que contribuiu significativamente para a difusão dessas ideias foi a criação

do Ministério da Administração Pública e Reforma do Estado (MARE), responsável pela

elaboração do Plano Diretor da Reforma do Estado, que defende dentre outros princípios, a

descentralização política, administrativa e a redução de níveis hierárquicos nas instituições

públicas, propondo a substituição da administração pública burocrática pela implantação da

administração gerencial. Essa pode ser entendida como a prática em que o gestor tem ampla

liberdade para administrar os recursos humanos, materiais e financeiros colocados à sua
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disposição, desde que atinja os objetivos qualitativos e quantitativos e apresente indicadores

de desempenho definidos previamente (MARE, 1995).

As mudanças ocasionadas pela emergência desse novo paradigma reformista foram

fortemente influenciadas pela competição internacional, pela globalização financeira, pelas

crises fiscais e pelo esgotamento do padrão de financiamento do setor público, contribuindo,

assim, para a adaptação do Estado Nacional ao novo quadro mundial, no qual a competição e

a reorganização da sociedade democrática seriam aspirações indispensáveis ao estado de bem-

estar. Vale ressaltar que tais mudanças decorreram da redefinição do padrão histórico da

intervenção estatal no âmbito social e econômico presenciada nos países capitalistas, como

também pelo desejo de se democratizar o país.

Desse modo, como consequência do surgimento desse paradigma, ocorreu um

reordenamento administrativo baseado na redução da capacidade regulatória do Estado, bem

como, das suas funções produtivas na oferta de bens e serviços e em sua estrutura

administrativa, favorecendo, assim, a descentralização, a privatização e, principalmente, a

competitividade, um dos princípios básicos defendidos pela política neoliberal.

No âmbito educacional, a perspectiva que se implementa com a reforma do Estado

visa ao aumento nos recursos destinados à educação por fontes locais, públicas e privadas e a

consequente redução dos gastos públicos. Dentre as suas diretrizes, podem-se citar: uma

gestão democrática e participativa, especialmente no nível das escolas, mas também através

de Conselhos Estaduais e Municipais, que assegure a fiscalização do uso e a destinação

adequada dos recursos disponíveis; e a desburocratização e descentralização da gestão,

especialmente através de uma maior autonomia das escolas, às quais devem ser repassados,

automaticamente, os recursos necessários à manutenção do cotidiano escolar.

Como se vê, as medidas descentralizadoras do processo de municipalização do

ensino visam à obtenção de eficácia e eficiência nos serviços educativos, como também maior

economia de recursos. Desse modo, esses objetivos seriam atingidos através da delegação de

responsabilidades para as escolas e provedores locais de educação e da democratização do

ensino, fazendo com que haja maior participação, cobrança, fiscalização e controle social das

ações governamentais por parte da população.

Consequentemente, a comunidade e os próprios usuários da escola serão

fiscalizadores, gestores e dirigentes dos assuntos educacionais, sendo os responsáveis por

lutarem pela democratização do acesso e a permanência das crianças e jovens nas escolas,

como também, a valorização do profissional da educação. Nessa perspectiva, a instituição
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educacional deve dispor de princípios fundamentais como o caráter público da educação e a

gestão democrática, em que as práticas participativas, a descentralização do poder e a

socialização das decisões sejam priorizadas (PNE, 1998).

Não se pode negar que o discurso apresentado nas diretrizes das reformas

implantadas na educação brasileira nos anos 90, do século XX, incorporam os elementos

centrais defendidos pelos educadores no seio de suas organizações no interior da sociedade

civil, no entanto, esses são inseridos em novos contextos em que a privatização e o

afastamento do Estado de responsabilidades afirmadas em períodos históricos anteriores são

traços marcantes. A questão a considerar, nesse caso, é sobre o direcionamento concreto dado

às propostas formuladas ao nível do discurso governamental. Assim, princípios de

descentralização, autonomia e participação que aparecem na agenda política brasileira, através

da discussão sobre o papel do Estado, geram um consenso em torno da necessidade de

descentralizar as ações governamentais diante da ineficiência do Estado na resolução dos

problemas sociais da população e passam a se expressar em função de projetos sociais

divergentes.

A descentralização era uma reivindicação de muitos setores, e apresentava-se como
resposta às necessidades de enxugamento do rol de responsabilidades do governo
central, diante do aguçamento da crise financeira e da forte pressão política gerada
pela ineficiência do Estado no atendimento às demandas da sociedade,
principalmente no que diz respeito a bens e serviços de natureza social. [...]
Configurando-se, desde o início, como mudança necessária à reorganização das
bases institucionais de um novo poder. (ANDRADE, 1998, p. 118).

Nesse contexto, a descentralização tem sido apregoada como um canal de ampliação

dos processos decisórios entre as hierarquias e as esferas governamentais, bem como, no

interior das instituições sociais, surgindo como uma forma de fortalecimento da participação

da sociedade no controle dos serviços prestados, bem como, uma forma de colocar as decisões

mais próximas dos cidadãos, tendo em vista que a inoperância das estruturas burocráticas e a

centralização administrativa e financeira foram as responsáveis pela falta de atendimento às

demandas mais básicas da população (AZEVEDO; FERREIRA; AGUIAR, 2000).

Casassus (1995) aponta três fatores como responsáveis pela ruptura com o

centralismo. O primeiro fator foi o substrato ideológico que se refere à discussão sobre o

papel que cabe ao Estado, prevalecendo a retórica neoliberal que defende a minimização da

sua competência na implantação de políticas sociais. O segundo tem uma dimensão política e

se originou na crise educacional quando se identificou que os sistemas educativos, da forma

como vinham se conduzindo, estavam esgotados. Faz-se necessária, então, a substituição por
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outros e essa substituição se concretizaria por meio de uma mudança na gestão dos mesmos.

Outro fator, apontado ainda por esse autor, tem relação com a visão de que a descentralização

poderia levar os países latino-americanos ao progresso social.

Nessa discussão, é fundamental observar os diversos caminhos tomados com a

intenção dos governos de descentralizar, bem como, a confusão gerada em torno desse

significado. Rosar (1997) estabelece a diferença entre os processos de descentralização e

desconcentração que são antagônicos, mas visto muitas vezes como semelhantes. Ele afirma

que o processo de desconcentração é um processo em que apenas se transfere a

responsabilidade para o âmbito local sem que sejam oferecidas as condições para o exercício

da autonomia e poder efetivos. A descentralização, por sua vez, implica uma nova relação

entre Estado e sociedade civil com atribuições que pressupõem autonomia jurídica, funcional

e financeira antes reservada ao poder central.

A descentralização pressupõe, segundo o autor, um deslocamento do eixo de poder,

do governo central para a participação da sociedade nas decisões políticas. Essa é a essência

da descentralização um movimento que ocorre "de baixo para cima”; e é no confronto entre

essas duas concepções de descentralização que deve ser pensada a gestão da escola.

No que tange especificamente ao setor educacional, a política de descentralização

administrativa, valorização e fortalecimento dos espaços institucionais da gestão da educação,

com destaque para a escola, se afirma através da legislação, especialmente da LDBN/96 que

afirma a autonomia da escola e a sua importância, por meio do discurso governamental a

partir dos apelos a participação da comunidade escolar e extraescolar na formação dos

diversos conselhos e das medidas que propiciam a autonomia da escola com a transferência de

recursos provenientes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

No que se refere à gestão da escola, a LDBN/96 prescreve em seus artigos 14 e 15

que o modelo de gerência do ensino público deve passar da gestão tecnoburocrática para o

modelo descentralizado e participativo, mediante a ação dos professores na elaboração do

projeto político pedagógico da escola e da participação das comunidades nos conselhos

escolares ou equivalentes. E isso significa que deve haver uma gestão aberta com a

participação da comunidade local nas decisões centrais da escola. Princípio que está presente

no Plano Nacional de Educação elaborado pelo Ministério da Educação (MEC) em 1998.

A eficiência e eficácia da gestão exigem, portanto, uma política específica dirigida
em termos das seguintes diretrizes: formação de quadros técnicos qualificados e
permanentes no Ministério da Educação e nas secretarias estaduais e municipais e
especialmente no que diz respeito aos sistemas de informação, avaliação e
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planejamento, a desburocratização e a descentralização da gestão, especialmente
através de uma maior autonomia das escolas, às quais devem ser repassados,
automaticamente, os recursos necessários à manutenção do cotidiano escolar uma
gestão democrática e participativa especialmente no nível das escolas, mas também
através dos conselhos Estaduais e Municipais, que assegure a fiscalização do uso e
destinação adequada dos recursos disponíveis. (MEC, 1998, p. 78).

Para tratar essa questão da participação comunitária na gestão da escola é necessário

considerar que o país não apresenta uma tradição de participação nas decisões políticas e, no

caso específico da região nordeste, esta situação é muitas vezes agravada, pois em função de

práticas tradicionalmente clientelistas, a perspectiva que se tem da prestação do serviço

público não é a do direito, mas sim a do favor. Contudo não se pode esquecer que a

descentralização pode dar margem ao desenvolvimento de inovações no campo educacional à

medida que possibilita o surgimento ou a abertura de canais institucionais que levem à

construção de um padrão de gestão pautado na democracia com impactos positivos na

qualidade do ensino público (FERREIRA, 2001; DOWBOR, 1994).

Nesse caso, é preciso reafirmar que no Brasil a descentralização das políticas,

historicamente, tem constituído uma bandeira das forças que lutam pela democratização do

Estado, na perspectiva da instauração de uma ordem social democrática (DOWBOR, 1997;

ANDRADE, 1998).

No entanto, a situação problemática se coloca quando as medidas definidas pela atual

regulação estatal, de inspiração neoliberal, não correspondem ao alargamento do atendimento

dos direitos sociais. As tendências descentralizadoras, nesse contexto, tendem a representar

uma estratégia de maximização de recursos escassos que, num momento de crise econômica,

inviabiliza a implantação de grandes projetos centralizados, como ocorreu em outras

conjunturas. A impossibilidade de promover mudanças globais leva a impulsionar as ações

locais, que são, em certa medida, pontuais, desconsiderando-se as carências e necessidades

específicas que tendem a travar o exercício da autonomia concedida.

Outro aspecto importante que tem sido destacado com relação à gestão democrática e

participativa da escola pública é aquele relativo aos seus impactos sobre a qualidade do ensino.

Nesse sentido, é preciso definir o que se entende por qualidade de ensino, tomando como

referência dois significados divergentes.

O primeiro trata da questão da qualidade social que implica na inclusão social das

crianças através da possibilidade de acesso, permanência e sucesso dos educandos no sistema

escolar apoiada em valores como solidariedade, justiça, autonomia, cidadania e liberdade. A
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segunda trata da questão da qualidade total na educação, inspirada pela ideologia neoliberal

que se desloca do campo social e político para definir-se a partir da lógica do mercado no

contexto das economias globalizadas e funciona à sua semelhança, transformando, dessa

forma, a problemática da educação em problema de mercado e de técnicas gerenciais.

Tratamento que começa a constar como prioridade na agenda do governo federal a partir da

década de 90.

Sob essa ótica, o modo de solucionar a questão da evasão e repetência se dá com a

superação da ineficiência e da incompetência da sua gerência, bem como, da superação da

crise da improdutividade. Para isso o Estado deve investir na racionalização administrativa do

setor educacional em que a contenção dos gastos e a otimização dos recursos passam a ser o

principal alvo e, inclusive, estabelecer objetivos, prazos e metas a serem alcançados mediante

conceitos da administração empresarial a serem empregados nas práticas pedagógicas como

qualidade, equidade, eficiência, produtividade e efetividade (FERREIRA; AGUIAR 2000).

Ferreira e Aguiar (2000) problematizam os riscos dessa metodologia nas práticas

pedagógicas, afirmando que a sua adoção pode legitimar políticas discriminatórias por meio

de critérios determinados de fora, a partir da transferência de teorias e modelos empresariais

para o seio da escola, o que pode vir a se constituir em estratégia para eliminar a luta política

e introduzir uma relação de controle e competitividade.

No interior desse debate não se pode excluir as possibilidades de que o apelo à

participação popular no controle da execução das políticas favoreça a superação da

desarticulação social, já que é possibilitado o surgimento de canais institucionais para a

construção de um padrão de gestão democrático que auxilie na melhoria da qualidade do

ensino. Nesse caso, considera-se de fundamental importância a participação da sociedade civil

no controle das ações do Estado, especialmente no que se refere aos espaços públicos

institucionais em que se materializam a prestação dos serviços públicos, como é o caso da

escola. Esta atuação dos atores sociais precisa ser pensada como estratégias de controle social

e de sobrevivência da população organizada, face aos novos padrões de sociabilidade que o

movimento de globalização vem impondo.

3 O DEBATE SOBRE A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA NO CENÁRIO ATUAL

Ao tratar sobre a função social da escola, hoje, é necessário situar a discussão no

conjunto mais amplo das reflexões teóricas que vêm sendo realizadas nos últimos anos no
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Brasil, bem como, no âmbito do discurso oficial materializado por meio das políticas

educacionais. Diversos estudos na década de 80, destacando-se entre eles os trabalhos de

Saviani e Libâneo, entre outros, analisaram as contribuições de diferentes tendências teóricas

e pedagógicas sobre a função social da escola, o que significou tratar da contribuição política

e social da escola na construção da cidadania.

No conjunto das reflexões construídas pelos autores, apesar de serem apresentadas

segundo denominações diversas, destaca-se o confronto entre a vertente denominada

pedagogia liberal e a pedagogia crítica ou progressista. Segundo Libâneo, na tendência

denominada pedagogia liberal, a escola é vista como instituição encarregada da transmitir a

cultura e o saber sistematizado, cabendo à mesma “atuar na preparação intelectual e moral dos

alunos para assumir sua posição na sociedade. O compromisso da escola é com a cultura, os

problemas sociais pertencem à sociedade” (LIBÂNEO, 1985, p. 23).

Ainda no âmbito dessa abordagem, destaca-se o tecnicismo, que afirma que a escola

deve agir no sentido de modelar comportamentos, destacando aqueles comportamentos

voltados para o “processo de aquisição de habilidades, atitudes e conhecimentos específicos,

úteis e necessários para que os indivíduos se integrem na máquina do sistema social global”.

(LIBÂNEO, 1985, p. 28). Assim, cabe à escola “produzir indivíduos competentes para o

mercado de trabalho, transmitindo, eficientemente, informações precisas, objetivas e rápidas”

(LIBÂNEO, 1985, p. 29). Essa foi uma concepção da função social da escola que marcou

todo o período do final da década de 60 e a década de 70, retomada, hoje, apesar de algumas

diferenças, com relativa ênfase.

No conjunto das diversas abordagens que configuram o enfoque da pedagogia

progressista surgem outras perspectivas quanto às funções da escola, que vão desde às

concepções que entendem a atuação da escola no sentido de promover a transformação da

personalidade dos alunos num sentido libertário e autogestionário, até uma perspectiva de

base gramsciana em que a escola é vista como espaço de transmissão de conhecimentos

universais, visando ao seu uso no processo de transformação social. Segundo Libâneo (1985),

a função da escola, nesse enfoque, seria a de garantir a formação do aluno a partir das

contradições que estão na base das organizações sociais e fornecer os instrumentos

relacionados aos conteúdos e à socialização necessários à participação organizada e ativa na

democratização da sociedade.

O que se vislumbra no conjunto das ideias postas anteriormente é um confronto

perpassado por concepções que sustentam projetos sociais antagônicos. De um lado, a função
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da escola é vista como, predominantemente, de adequação dos sujeitos às estruturas sociais

dadas e, de outro, afirma-se a importância da escola como espaço de formação de sujeitos

críticos e ativos.

Diante desse embate que se consolidou ao longo das últimas décadas no interior do

campo de estudo da educação, com o predomínio da segunda perspectiva, é preciso

aprofundar a discussão no sentido de contextualizar melhor a temática, bem como, de

compreender como se situa a discussão sobre a função social da escola a partir de sua inserção

no contexto das novas configurações e demandas sociais na atualidade. Nessa direção, não se

pode negar a importância do papel da escola na sociedade atual.

As exigências do mundo contemporâneo confrontam a escola com novos e imensos

desafios, dos quais a mesma não pode se esquivar. Há um consenso de que é preciso inovar o

ensino das crianças e dos jovens para sintonizá-los com as formas contemporâneas de

convivência social, de construção e reconstrução institucional, de novas formas de relacionar-

se com a natureza, de produzir e distribuir bens, serviços, conhecimentos e informações.

Assim, não se pode ser ingênuo e pensar que a forma para conduzir esse processo e os

resultados esperados sejam, também, consensuais.

É preciso ressaltar que no processo de formação dos sujeitos sociais pode-se estar

trabalhando no sentido de garantir a sua adequação às novas exigências estabelecidas ou de

formar sujeitos autônomos, críticos, conscientes dos seus direitos e deveres; desejosos de uma

vida digna e com qualidade para todos. Talvez se possa dizer que uma coisa não anula a outra,

ao mesmo tempo em que se formam os sujeitos críticos e autônomos, precisa-se contribuir

para que esses atores sociais possam lidar com as exigências do mundo contemporâneo; mas,

com certeza, o problema é: qual o foco e qual a direção fundamental que se dará ao processo

de formação?

Certamente é preciso alinhar a formação do cidadão às novas exigências colocadas

pela configuração das organizações sociais da atualidade, no entanto, é preciso fazê-lo numa

direção oposta à da submissão ou mera adaptação. Assim, é preciso considerar que na

atualidade o fator de produção absolutamente decisivo passa a ser o conhecimento e o

controle de novas tecnologias. Nesse contexto, a escola que se delineia como ideal é aquela

voltada para a construção da cidadania consciente e ativa, e a que oferece aos alunos bases

culturais que lhes permitam identificar e posicionar-se frente às transformações em curso.

Apesar dos esforços, pode-se afirmar que ainda se está muito longe dessa conquista.
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4 METODOLOGIA

Para desenvolver este artigo a metodologia utilizada foi a revisão de literatura, a

partir das leituras e apontamentos feitos, os quais lastrearam o texto aqui proposto. Assim,

foram consultados os autores L. Dowbor; J. C. Libâneo e Maria de Fatima Felix Rosar,

principalmente, pois eles possuem número expressivo de publicações na área de educação,

sendo um aporte teórico apropriado ao nosso trabalho. Além disso, realizamos ampla consulta

à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e ao Plano Nacional de Educação

(PNE).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para construir a cidadania não podemos nos esquecer das novas tarefas que passam a

ser exigidas da escola. É preciso que os alunos desenvolvam competências e aprendam a

valorizar o conhecimento e os bens culturais; a selecionar o que é relevante, a investigar,

questionar e pesquisar suas causas, comparando e estabelecendo relações. Processo que deve

conduzir à aquisição da confiança na própria capacidade de pensar e encontrar soluções. Além

disso, valores morais devem ser trabalhados visando à construção de novas relações sociais,

sendo necessário aprender a respeitar diferentes pontos de vista, exercitando o pensamento

crítico-reflexivo e assumindo responsabilidades com a construção social coletiva.

Essas novas demandas para o tipo de educando que se quer formar, constituídas a

partir de uma leitura crítica e construtiva das mudanças profundas por que passam hoje todos

os países, apontam os desafios e dificuldades com as quais a gestão das escolas públicas terá

que lidar. Os artigos 22, 27, 29 e 32, da LDBN/96 são exemplares quanto às novas exigências

postas para o trabalho da escola e precisam ser consideradas como referência para o trabalho

do gestor, seja no sentido de reafirmá-los ou de criticá-los.

Com o passar dos anos, a escola e a sua gestão foram se tornando temáticas

prioritárias tanto no interior do campo de estudo da educação, quanto nas agendas

governamentais que destacaram o papel da escola, através da formulação de políticas

educacionais e de instrumentos de planejamento e controle da gestão. É, portanto, no

confronto e nas interfaces desse diálogo que devem ser tratados o debate sobre a função social
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da escola e o enfoque sobre sua gestão, o que significa, necessariamente, tratar sobre o seu

lugar no processo de construção da cidadania.
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